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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO-GERENTE. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR NÃO VERIFICADA. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 435/STJ. REVISÃO 
DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO 
NEGADO. 

1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
Recurso Especial 1.371.128/RS, submetido à sistemática do art. 543-C do CPC/1973 - 
Tema 630, definiu que a hipótese que desencadeia a responsabilidade tributária é a 
infração à lei, evidenciada pela dissolução irregular da pessoa jurídica executada. No  
precedente qualificado foi fixada a seguinte tese: "Em execução fiscal de dívida ativa 
tributária ou não-tributária, dissolvida irregularmente a empresa, está legitimado o 
redirecionamento ao sócio-gerente".

2. Na hipótese em que o cancelamento da inscrição estadual somente 
ocorrer em virtude da inadimplência do tributo objeto da execução, fato aliado à 
continuidade das atividades empresariais da devedora originária, está  elidida a 
presunção de que trata a Súmula 435/STJ, segundo a qual "Presume-se dissolvida 
irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu domicílio fiscal, sem 
comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da execução 
fiscal para o sócio-gerente"), cabendo ao fisco, nesse contexto, o ônus de comprovar a 
dissolução irregular da executada, para viabilizar o redirecionamento da execução 
fiscal, com fundamento no art. 135, III, do CTN.

3. O Tribunal de origem reconheceu que não houve dissolução irregular da 
devedora originária. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame 
do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de 
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novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente 
caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial".

4. Agravo a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 
                 Brasília, 09 de outubro de 2023.

 

Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos 
concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente 
caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial".

4. Agravo a que se nega provimento. 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL contra a decisão de relatoria  do Ministro Manoel Erhardt (Desembargador 
Convocado do TRF da 5ª Região) de fls. 224/248. 

A parte agravante defende a não incidência da Súmula 7/STJ, pois o que se 
discute é a violação do art. 135 do CTN na hipótese em que foi comprovada a presença 
dos requisitos necessários para a efetivação do redirecionamento da execução fiscal a 
fim de incluir os sócios-gerentes da devedora originária no polo passivo do feito 
executivo, como no caso dos autos, em que houve o encerramento irregular das 
atividades empresariais sem prévia comunicação ao fisco. 

Alega que a divergência jurisprudencial foi demonstrada de forma analítica, 
cumprindo as exigências dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do feito 
ao órgão colegiado julgador.

Impugnação apresentada às fls. 281/293. 

É o relatório.

 

VOTO

Em que pese à argumentação expendida nas razões recursais, a parte 
agravante não trouxe fundamentos hábeis a desconstituir a decisão agravada.

O Tribunal de origem reconheceu que não estão presentes os requisitos 
para a inclusão dos sócios-gerentes da empresa executada no polo passivo da 
execução fiscal, na medida em que o pedido de redirecionamento da execução fiscal 
teria decorrido do simples inadimplemento de dívida tributária, e não das infrações 
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referidas no art. 135 do CTN. Consta do voto condutor do acórdão recorrido: 

O redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente da empresa é 
cabível apenas quando demonstrado que este agiu com excesso de poderes, 
infração à lei ou ao estatuto, ou no caso de dissolução irregular da empresa, não 
se incluindo o simples inadimplemento de obrigações tributárias. 

Veja o que leciona o Código Tributário Nacional a respeito do tema aqui 
debatido: 

"Art.134. Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento 
da obrigação principal pelo contribuinte, respondem solidariamente com este 
nos atos em que intervierem ou pelas omissões de que forem responsáveis:

[....]

VII - os sócios, no caso de liquidação de sociedade de pessoas. 
Parágrafo único. O disposto neste artigos ó se aplica, em matéria de 
penalidades, às de caráter moratório. 

Art.135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos 
correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com 
excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos:

I- as pessoas referidas no artigo anterior;

II- os mandatários, prepostos e empregados;

III- os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de 
direito privado".

Em outras palavras, a imputação da responsabilidade prevista no 
art.135,III,do CTN, não está vinculada a penas ao inadimplemento da obrigação 
tributária, mas à configuração das demais condutas nele descritas: práticas de atos 
com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos.  Somente 
a existência de dolo no inadimplemento da obrigação configura a infração legal 
necessária à efetivação da responsabilidade do sócio ou administrador.

O juízo singular, aplicando esse entendimento, apreciou a questão e, com 
base no contexto fático dos autos, assentou que "os documentos juntados ao 
processo indicam que a empresa encontra-se em situação de violação à lei, vez 
que, apesar de citada no endereço fiscal, o que indica estar em atividade, consta 
como cancelada nos cadastros da Secretaria do Estado de Fazenda. ",o que 
equivale dizer, por infração à lei, requisito que permitiria o direcionamento do pleito 
executivo aos sócios da empresa executada. 

Veja, no entanto, que o cancelamento da inscrição estadual da empresa 
executada ocorreu justamente por falta de pagamento do tributo objeto da 
Execução.

Entretanto, a responsabilidade tributária pessoal dos administradores da 
pessoa jurídica devedora surge apenas de atos praticados com excesso de 
poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos de que resultem créditos 
tributários. A falta de pagamento de tributo declarado não pode ser confundida com 
a hipótese de infração legal de que cuida o dispositivo sob comento.

 Aliás, sobre este tema o Superior Tribunal de Justiça também editou a 
Súmula n. 430, in verbis:
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“O inadimplemento da obrigação tributária pela sociedade não gera, 
por si só,a responsabilidade solidária do sócio-gerente”.

O redirecionamento não pode ser automático. Cabe ao Fisco demonstrar que 
os sócios ou administradores da empresa contribuinte infringiram a lei, seus atos 
constitutivos ou da dissolução irregular da sociedade empresária.

No caso em apreço, inclusive, o Juízo a quo admite na própria decisão 
agravada que a empresa continua em atividade, não tendo sequer encerrado de 
forma irregular, o que, a meu ver, é insuficiente para configurar indícios de infração 
à lei a ensejar o redirecionamento da execução fiscal para os gerentes. Ao 
contrário, cancelar a inscrição e ainda redirecionar a Execução Fiscal a o sócios 
pelo mesmo motivo implica em dupla penalidade. 

Portanto, não estando presentes os requisitos para o redirecionamento da 
execução contra os sócios, devem ser os sócios excluídos do polo passivo. 
Ressalta-se que nada impede que se alterada a situação dos autos, o pedido pode 
ser reformulado ao juízo singular.

Ante o exposto, peço vênia para divergir do ilustre Relator, conhecer e dar 
provimento ao presente agravo de instrumento para excluir do polo passivo os 
sócios da empresa contribuinte posto que não preenchidos os requisitos legais 
para redirecionamento (fls. 144/145).

Observo que o acórdão recorrido encontra-se em harmonia com o 
entendimento firmado pela Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no 
julgamento do Recurso Especial 1.371.128/RS, submetido à sistemática do art. 543-C 
do CPC/1973 - Tema 630, na medida em que a hipótese que desencadeia a 
responsabilidade tributária é a infração à lei, evidenciada pela dissolução irregular da 
pessoa jurídica executada, o que não ficou demonstrado na hipótese dos autos. No 
precedente qualificado foi fixada a seguinte tese: "Em execução fiscal de dívida ativa 

tributária ou não-tributária, dissolvida irregularmente a empresa, está legitimado o 

redirecionamento ao sócio-gerente".

Conforme consta no acórdão recorrido, o fato de o cancelamento da 
inscrição estadual somente ter ocorrido em virtude da inadimplência do tributo objeto da 
execução, aliado à circunstância de que a empresa continuava em atividade, 
demonstra estar elidida a presunção de que trata a Súmula 435/STJ, segundo a qual "
Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu 

domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o 

redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente"), cabendo ao fisco, nesse 
contexto, o ônus de comprovar a dissolução irregular da executada, para viabilizar o 
redirecionamento da execução fiscal, com fundamento no art. 135, III, do CTN.  

A esse respeito convém a transcrição dos seguintes julgados do Superior 
Tribunal de Justiça: 
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO A SÓCIO-GERENTE. EXCEÇÃO 
DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ACOLHIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO PELA 
NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS À ATRIBUIÇÃO DA 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. 
INEXISTÊNCIA.

1. Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o órgão julgador, de 
forma clara e coerente, externa fundamentação adequada e suficiente à conclusão 
do acórdão embargado.

2. No caso dos autos, não se verifica omissão no acórdão recorrido, pois o 
órgão julgador a quo, ao se pronunciar sobre o art. 135, inc.III, do CTN, consignou: 
"não demonstrou a existência dos requisitos do artigo 135, III, do Código Tributário 
Nacional - e uma vez que eventual inadimplência tributária, por si só, não configura 
irregularidade a autorizar o redirecionamento da execução fiscal - não há que se 
falar na responsabilidade solidária do ora agravado".

3. Constatada omissão da decisão agravada, determina-se a majoração da 
verba honorária de sucumbência.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.991.885/PR, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 8/8/2022, DJe de 
10/8/2022.)

 

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE NA ESPÉCIE. 
NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DOS REQUISITOS DO ART. 135 DO CTN 
OU DE OCORRÊNCIA DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR DA EMPRESA. ADEMAIS, 
O MERO INADIMPLEMENTO DE TRIBUTO NÃO GERA, POR SI SÓ, A 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DO SÓCIO-GERENTE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 430/STJ. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Segundo a jurisprudência desta Corte, para que se legitime o 
redirecionamento da Execução Fiscal, é imprescindível o preenchimento de pelo 
menos um dos requisitos do art. 135 do CTN ou a demonstração de que houve 
dissolução irregular da empresa, não bastando, apenas, o exercício da gerência no 
período do fato gerador do tributo cobrado. Precedentes: AgInt no REsp. 
1.611.500/SC, Rel. Min. FRANCISCO FALCÃO, DJe 18.3.2019; REsp. 
1.651.600/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 20.4.2017.

2. Conforme se depreende da Súmula 430 do STJ, o inadimplemento da 
obrigação tributária pela sociedade não gera, por si só, a responsabilidade solidária 
do sócio-gerente.

3. Agravo Interno do ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL a que se nega 
provimento. (AgInt no AREsp n. 752.607/RS, relator Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 13/5/2019, DJe de 20/5/2019.)

O Tribunal de origem reconheceu que não houve dissolução irregular da 
devedora originária. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame 
do contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de 
novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos critérios jurídicos 

Documento eletrônico VDA38546490 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO SÉRGIO DOMINGUES   Assinado em: 26/09/2023 17:21:11
Código de Controle do Documento: 3c2928eb-61d8-4813-98a1-58d56cd2aa76



concernentes à utilização da prova e à formação da convicção, o que impede o 
conhecimento do recurso especial quanto ao ponto. Sendo assim, incide no presente 
caso a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de simples reexame de prova 

não enseja recurso especial".

Nesse sentido, cito os seguintes julgados do Superior Tribunal de Justiça:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
NÃO CONFIGURADA A OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC. TAXA DE 
OCUPAÇÃO. TERRENO DA MARINHA. REDIRECIONAMENTO. SÓCIOS 
DIRETORES. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. ILEGITIMIDADE PASSIVA. ANÁLISE 
QUANTO AOS REQUISITOS DAS CDAS. REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Inicialmente, não configurada a violação apontada ao artigo 1.022 do CPC 
porquanto a Corte de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia. Não há vícios de omissão ou contradição, pois a Corte de origem 
apreciou e decidiu, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, 
não cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional.

2. Quanto à dissolução irregular e redirecionamento da execução, o acórdão 
recorrido consignou (fls. 501-502, e-STJ): "No caso, verifico a existência de indícios 
de dissolução irregular, uma vez que restou certificado que a empresa não 
funcionava mais no endereço indicado, conforme certidão de evento 248 - 
execução fiscal nº 0510664-20.2007.4.02.5101 - fl. 29. Outrossim, é admitida a 
responsabilidade dos sócios quando o pedido de redirecionamento da execução 
basear-se na dissolução irregular da empresa executada, ainda que não seja a 
mesma pessoa à frente da sociedade à época do fato gerador da cobrança 
executiva, conforme entendimento exarado pelo Colendo STJ no julgamento do 
REsp nº 1.371.128/RS, submetido à sistemática dos recursos repetitivos do art. 
543-C do Código de Processo Civil de 1973 (CPC/73). (...) Assim, estando 
comprovado que os sócios Embargantes eram diretores da empresa à época da 
dissolução irregular, conforme documento de evento 248 - execução fiscal nº 
0510664-20.2007.4.02.5101 - fl. 33, cabível o redirecionamento da execução".

3. O acórdão recorrido está de acordo com o entendimento do STJ, no 
sentido de que "presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de 
funcionar no seu domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, 
legitimando o redirecionamento da execução fiscal para o sócio-gerente" (Súmula 
435/STJ). Ademais, a Primeira Seção, no julgamento do Recurso Especial 
1.371.128/RS, de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques, submetido à 
sistemática do art. 543-C do CPC/1973, firmou tese no sentido de que, em 
Execução Fiscal de dívida ativa tributária ou não tributária, dissolvida 
irregularmente a empresa, está legitimado o redirecionamento ao sócio-gerente 
(DJe de 17.9.2014). Aplica-se ao caso a Súmula 83/STJ.

4. Ademais, decidir ao contrário do Tribunal a quo, como pretende a 
recorrente quanto à dissolução irregular da empresa, demanda reexame do 
conjunto probatório dos autos, o que atrai a incidência da Súmula 7 do STJ.

5. Quanto à ilegitimidade passiva o acórdão regional firmou entendimento 
com base na prova dos autos. Revê-lo encontra óbice na Súmula 7/STJ.

6. No tocante à validade das CDAs, a Corte de origem consignou que "não 
prosperam as alegações de nulidade das Certidões de Dívida Ativa por 
impossibilidade de identificação dos imóveis, uma vez que constou no 
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procedimento administrativo a indicação do Registro Imobiliário Patrimonial - RIP 
(evento 59 - embargos à execução fiscal nº 0199051-27.2017.4.02.5101 - outros 52 
a 55), o que possibilita a identificação dos bens nos cadastros da SPU, inexistindo 
prejuízo à defesa. Da mesma forma, o posterior cancelamento do RIP não conduz 
à automática inexigibilidade das taxas de ocupação relativas aos anos de 2003 a 
2006, uma vez que se trata de período anterior, devendo prevalecer a presunção 
de certeza e liquidez das CDAs".

7. Conforme a jurisprudência consolidada do STJ, a aferição da certeza e 
liquidez da Certidão da Dívida Ativa - CDA, bem como da presença dos requisitos 
para sua validade, conduz ao reexame do conjunto fático-probatório dos autos, 
medida inexequível na instância especial, tendo em vista a Súmula 7/STJ.

8. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.243.131/RJ, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 
27/6/2023.)

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NÃO 
LOCALIZAÇÃO NO ENDEREÇO DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA. PRESUNÇÃO 
DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR. REDIRECIONAMENTO AO SÓCIO. 
LEGALIDADE. SUCESSÃO EMPRESARIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO PELA 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. REVISÃO. EXAME DE PROVA. 
INADMISSIBILIDADE.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015, devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n. 
3/2016/STJ.

2. Se, por ocasião da citação, o oficial de justiça constata o não 
funcionamento da sociedade empresária no endereço de seu domicílio fiscal, em 
que realiza suas atividades, está autorizada a presunção de dissolução irregular, o 
que, eventualmente, permite o redirecionamento da execução fiscal aos sócios 
gerentes ou administradores, situação na qual lhes cabe comprovar sua não 
ocorrência. Observância da Súmula 435 do STJ. Precedentes.

3. No caso dos autos, o acórdão recorrido não pode ser revisto sem exame 
de prova, pois está firmada a premissa de que, à época da citação, a sociedade 
empresária não mais estava em funcionamento no endereço fornecido ao fisco e 
que não haveria provas da sucessão empresarial. No contexto, o conhecimento do 
recurso encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.041.556/PR, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 
17/5/2023.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 1.707.105 / MS
Número Registro: 2020/0126155-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0900252-72.2017.8.12.0001 14041697420198120000 1404169742019812000050001 9002527220178120001

Sessão Virtual de 03/10/2023 a 09/10/2023

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PROCURADOR : CARINA SOUZA CARDOSO - MS004748
AGRAVADO : MARCOS FABIANO MARIANO
AGRAVADO : ELIZABETH PINHEIRO MARIANO
AGRAVADO : SEJA LEVE & LIGHT NUTRICAO E COMERCIO LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : VLADIMIR ROSSI LOURENÇO - MS003674

ALDIVINO ANTÔNIO DE SOUZA NETO - MS007828

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : CARINA SOUZA CARDOSO - MS004748
AGRAVADO : MARCOS FABIANO MARIANO
AGRAVADO : ELIZABETH PINHEIRO MARIANO
AGRAVADO : SEJA LEVE & LIGHT NUTRICAO E COMERCIO LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADOS : VLADIMIR ROSSI LOURENÇO - MS003674

ALDIVINO ANTÔNIO DE SOUZA NETO - MS007828

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/10/2023 a 09/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 10 de outubro de 2023
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